PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTOS  -  25/04/2020

Retificações:

Retifica-se a portaria nº. 01180 publicada dia 14/05/2016. Outorgada: AMG Mineração S.A. CNPJ: 11.224.676/0001-85. Onde se lê: Validade: Até 02/05/2020. Leia-se: Validade: Até 02/05/2026, de acordo com os requisitos do artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Nazareno - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01181 publicada dia 14/05/2016. Outorgada: AMG Mineração S.A. CNPJ: 11.224.676/0001-85. Onde se lê: Validade: Até 02/05/2020. Leia-se: Validade: Até 02/05/2026, de acordo com os requisitos do artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Nazareno - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01270 publicada dia 02/06/2016. Outorgada: AMG Mineração S.A. CNPJ: 11.224.676/0001-85. Onde se lê: Validade: 04 (quatro) anos. Leia-se: Validade: Até 02/06/2026, de acordo com os requisitos do artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Nazareno - MG.
Retifica-se a portaria nº. 02371 publicada dia 17/07/2012. Onde se lê: Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA-MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Leia-se: Outorgado: Município de Santo Antônio do Amparo. CNPJ: 18.244.335/0001-10. Município: Santo Antônio do Amparo - MG.
Retifica-se a portaria nº 00272 publicada dia 03/02/2016. Outorgado: Rômulo Carielo. CPF: 441.562.356-53. Onde se lê: Validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Validade: Até 03/02/2026, de acordo com o artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Carmo do Rio Claro - MG.

Retifica-se a portaria nº 00804 publicada dia 15/04/2016. Outorgado: Leopoldo Antônio Pereira. CPF: 396.225.686-53. Onde se lê: Validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Validade: Até 15/04/2026, de acordo com o artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Carmo do Rio Claro - MG.
Retifica-se a portaria nº 02574 publicada dia 02/12/2016. Outorgado: Carlos Augusto Pereira. CPF: 563.182.606-25. Onde se lê: Validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Validade: Até 02/12/2026, de acordo com o artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Carmo do Rio Claro - MG.

Retifica-se a portaria nº 04031 publicada dia 14/12/2017. Outorgado: Henrique César Pereira. CPF: 546.967.806-78. Onde se lê: Validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Validade: Até 14/12/2027, de acordo com o artigo 52 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Carmo do Rio Claro - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01313 publicada dia 27/03/2018. Onde se lê: Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Leia-se: Outorgado: Município de Santo Antônio do Amparo. CNPJ: 18.244.335/0001-10. Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Retifica-se a portaria nº. 04101 publicada dia 03/10/2018. Onde se lê: Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Leia-se: Outorgado: Município de Santo Antônio do Amparo. CNPJ: 18.244.335/0001-10. Município: Santo Antônio do Amparo - MG.

Cancelamentos:

Mantido o indeferimento da portaria nº 03255 publicada dia 20/12/2019. Requerente: Rotavi Industrial Ltda. CNPJ: 59.591.974/0003-00. Motivo: desistência de recurso do processo de Licenciamento ao qual está vinculado (requerimento indeferido). Município: Várzea da Palma - MG.

Mantido o indeferimento da portaria nº 03045 publicada dia 01/11/2019. Requerente: Capão das Flores Empreendimentos Imobiliários Eireli - CNPJ: 86.534.781/0001-10. Motivo: Mesma fundamentação que justificou o indeferimento do pedido, e considerando o exposto no artigo 39 do Decreto Estadual nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Fica revogada a exigência de tamponamento do poço tubular conforme Nota Técnica DIC/DvRC nº 01/2016, entretanto, deverá ser formalizado novo processo de outorga para regularização do mesmo. Município: Itumirim - MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 03046 publicada dia 01/11/2019. Requerente: Gilmar Ribeiro de Melo - CPF: 767.964.938-34. Motivo: Mesma fundamentação que justificou o indeferimento do pedido, e considerando o exposto no artigo 39 do Decreto Estadual nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Fica revogada a exigência de tamponamento do poço tubular conforme Nota Técnica DIC/DvRC nº 01/2016, entretanto, deverá ser formalizado novo processo de outorga para regularização do mesmo. Município: Santana do Jacaré - MG.

